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E M E N T A 
 
HABEAS CORPUS. ACUSAÇÃO DE HOMICÍDIOS CONSUMADOS E TENTADOS. 
CRIMES DE TRÂNSITO. MOTORISTA EMBRIAGADO. INVASÃO DA MÃO 
CONTRÁRIA DE DIREÇÃO. SEIS VÍTIMAS, TRÊS FATAIS, DUAS DESTAS 
CRIANÇAS. PRISÃO EM FLAGRANTE. PERICULOSIDADE. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE LIBERDADE PROVISÓRIA. 
DENEGAÇÃO DA ORDEM. 
As circunstâncias da embriaguez ao volante de caminhão, veículo pesado, e da 
invasão da pista contrária, colidindo contra veículo que nela trafegava normalmente, 
provocando a morte de três pessoas, duas destas crianças, e ferimentos graves em 
outras três, denotam que o paciente, no trânsito, gera perigo efetivo à segurança 
viária, que sua constrição elimina, assim servindo à preservação da ordem pública. 
O fato de a Promotoria Criminal, em primeiro grau, haver requerido a suspensão 
cautelar da habilitação do paciente para conduzir veículos automotores não faz 
cessar o perigo, porque, mesmo que venha a ser deferido, não impede a direção 
sem carteira. Convenha-se que quem bebe a ponto de se embriagar e, mesmo 
assim, dirige, também pode dirigir com a habilitação suspensa ou cassada.  
De outra parte, a liberdade do paciente, acusado de provocar trágico acidente de 
trânsito, pode estimular novos crimes, além de provocar repercussão extremamente 
danosa ao meio social, indignado com as seguidas afrontas à segurança viária nas 
cidades. Malgrado costumeiramente se ressalte apenas o caráter cautelar da prisão 
preventiva, para tutelar o processo, não se pode olvidar que ela também se presta a, 
como inequívoca medida de segurança, evitar os prováveis danos que a liberdade 
do acusado possa provocar, até o desfecho processual, no meio social e nos bens 
jurídicos defendidos pelo Direito Penal. 
Indeferimento da liberdade provisória, presente a necessidade de se resguardar a 
ordem pública. 
Ordem denegada. 
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A C Ó R D Ã O 
 

Acordam os Senhores Desembargadores da 1ª Turma Criminal do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, MARIO MACHADO - Relator, 
JOÃO EGMONT - Vogal, CÉSAR LOYOLA - Vogal, sob a Presidência do Senhor 
Desembargador MARIO MACHADO em proferir a seguinte decisão: ADMITIR E 
DENEGAR A ORDEM. UNÂNIME, de acordo com a ata do julgamento e notas 
taquigráficas. 

Brasília (DF), 24 de julho de 2008 
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04/08/2008 - 15:50 
Desembargador MARIO MACHADO 

Relator 
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R E L A T Ó R I O 
 
Adoto, inicialmente, o da Procuradoria de Justiça, da lavra do ilustre 

Procurador, Dr. Rogério Schietti Machado Cruz, fl. 75:  
“Cuida-se de Habeas Corpus, com pedido de liminar, impetrado a 

favor de MÁRCIO CARLOS BATISTA, que estaria sofrendo coação ilegal em seu 
direito à locomoção, perante o Juízo do 1º Tribunal do Júri de Ceilândia.  

Informa o advogado do paciente que foi ele preso em flagrante, no 
dia 29 de junho de 2008, pela prática do crime de homicídio (art. 121, caput, c/c 129, 
ambos do Código Penal e artigo 306 da Lei 9.503/97), já que causou a morte de três 
pessoas e ferimentos em outras três, ao colidir seu caminhão em um automóvel VW 
Santana, na contramão de direção. 

O impetrante destaca a ausência de requisitos autorizativos da 
prisão cautelar, colacionando diversos julgados onde se destaca que a gravidade 
abstrata do crime não autoriza a custódia provisória, sendo mister a demonstração 
do perigo que a liberdade do réu representa para a ordem pública, para a instrução 
criminal ou para a aplicação da lei penal. 

O autor do writ solicita liminarmente a expedição do alvará de 
soltura, a fim de que o paciente possa responder ao processo em liberdade. 

Indeferida a liminar e prestadas as informações, vieram os autos a 
esta Procuradoria, para manifestação.” 

 Acrescento que o parecer da Procuradoria de Justiça é pela 
concessão da ordem, entendendo ausentes os requisitos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal, não podendo a cautela pessoal servir como antecipação do 
cumprimento de pena.  

É o relatório. 
 
 

V O T O S 
 

O Senhor Desembargador MARIO MACHADO - Relator 
 

Presentes os respectivos requisitos, admito o processamento deste 
habeas corpus. 

Em tema de acidente de trânsito, limitadas as hipóteses que, em 
tese, admitem o dolo eventual. Uma delas é a do motorista embriagado que infringe, 
gravemente, regra de trânsito, matéria dos autos, assim já abordada por este 
Tribunal de Justiça:   
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“PROCESSO PENAL: CRIME DE AUTOMÓVEL - HOMICÍDIOS 
MÚLTIPLOS - CONSUMADOS E TENTADOS - DOLO EVENTUAL LATENTE - 
COMPETÊNCIA DO JÚRI - Recurso conhecido e improvido. Provadas a 
materialidade dos vários crimes praticados, e havendo fortes indícios de sua autoria, 
deve o acusado ser submetido ao Júri Popular, pois latente está o dolo eventual do 
agente, que dirigindo embriagado adentra com seu caminhão na contramão de 
direção e logra atingir vários veículos que trafegavam normalmente, matando cinco 
pessoas e ferindo gravemente outras dez. Somente o Conselho de Sentença pode 
adentrar na análise da prova, e perquirir na análise do elemento subjetivo que 
animou o agente na prática dos eventos, se com dolo eventual ou com culpa 
consciente. Recurso conhecido e improvido.” (TJDFT, RSE nº 161996, Rel. 
Desembargador P. A. ROSA DE FARIAS, 1ª Turma Criminal, julgado em 
26/09/1996, DJ 06/11/1996, p. 20.019) 

Essa posição se justifica porque o tráfego é atividade própria de 
risco permitido. Todavia, dirigir perigosamente em face de embriaguez, infringindo, 
gravemente, regra expressa de trânsito, é, em linha de princípio, anomalia extrema, 
que foge dos limites próprios da atividade regulamentada. 

Frise-se que, nestes autos, não se discute sobre a classificação 
jurídica dada aos crimes de que acusado o paciente.  

Aqui se cuida de tema diverso, qual seja o da necessidade ou não 
de o acusado responder ao processo preso cautelarmente. Atendidos os requisitos 
do artigo 313 do Código de Processo Penal, isto é, cuidar-se de crime doloso punido 
com reclusão – é o caso -, demanda a permanência da prisão em flagrante que 
esteja presente qualquer das circunstâncias previstas no artigo 312 para o decreto 
de preventiva, a saber: garantia da ordem pública; garantia da ordem econômica; 
conveniência da instrução criminal ou segurança da aplicação da lei penal, havendo 
prova do crime e indícios suficientes da autoria. Havendo qualquer dos requisitos 
citados, é de se indeferir pedido de liberdade provisória. 

Na espécie, e conforme as informações, “o paciente foi preso em 
flagrante no dia 29/06/2008, sendo indiciado, ab initio, na esfera policial, pela 
prática dos delitos inscritos nos artigos 121, caput, 129 c/c artigo 70, todos do 
Código Penal, e artigo 306 da Lei nº 9.503/97, narrando o procedimento inquisitivo, 
em suma, que o acusado, ora paciente, após embriagar-se, trafegava na contramão 
de direção da DF-190, vindo a ocasionar acidente gravíssimo, do qual resultaram 
vítimas fatais, entre elas 02 (duas) crianças, L.L.G.S. e L.H.S.S., de 04 (quatro) e 02 
(dois) anos de idade, respectivamente” (fls. 52/53).  

Já a denúncia do Ministério Público, recebida pelo MM. Juiz em 
18/07/2008, imputa ao paciente incursão no “artigo 121, § 2º, III (por três vezes) e 
artigo 121, § 2º, III, c/c artigo 14, II (por três vezes), combinados com o artigo 70, 
todos do Código Penal”.   

Não vislumbro óbice legal ao exame em tese do pedido de liberdade 
provisória, apesar de preso em flagrante o paciente, denunciado pela prática de 
crime hediondo (homicídios qualificados, consumados e tentados). Precisamente por 
se tratar de crimes de trânsito, onde normalmente tênue a fronteira entre a culpa 
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consciente e o dolo eventual, havendo campo para discussão sobre a classificação 
jurídica dos delitos.  

Negou a MM. Juíza o pedido de liberdade provisória ao fundamento 
da necessidade de se preservar a ordem pública. Confira-se: 

“Cuida-se de pedido de liberdade provisória formulado em favor do 
acusado MARCIO CARLOS BATISTA FONTENELE, qualificado nos autos. 

O requerente foi preso por auto de prisão em flagrante, em 
29/06/2008, pela prática dos crimes de homicídio e tentativas de homicídio, na 
direção de veículo automotor, em que foram vitimadas seis pessoas, entre as quais 
duas crianças. 

A liberdade é direito de todo cidadão, sendo que a prisão é medida 
excepcional que apenas pode ser tolerada em casos extremos, todos bem 
delineados pelo legislador. 

Todavia, em que pesem as bem lançadas argumentações da d. 
Defesa e o parecer favorável do Ministério Público, entendo que a manutenção da 
custódia cautelar do requerente se faz necessária, em face das circunstâncias do 
fato noticiado no Auto de Prisão em Flagrante. 

Consoante artigo 312 do Código de Processo Penal, a prisão 
preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a aplicação da 
lei penal, quando houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria. 

No caso vertente, observa-se que estão presentes a prova da 
materialidade e os indícios suficientes de autoria, conforme se depreende do auto de 
prisão em flagrante e demais informes orais colacionados ao feito. 

O Auto de Prisão em Flagrante noticia uma conduta 
demasiadamente grave, em sua forma, considerando que o acusado conduzia 
veículo automotor, em estado de embriaguez, assumindo, assim, o risco de causar 
um acidente, o que, de fato, veio a ocorrer, uma vez que o veículo conduzido pelo 
requerente colidiu de frente com o VW Santana, que trafegava na mão correta de 
direção, tirando a vida de duas crianças e de uma mulher de 22 anos, sendo que 
outras três pessoas ainda se encontram internadas, em estado grave. 

Fatos graves como tais tendem a gerar- clamor público, ante a 
inaceitabilidade, no seio social, de condutas símiles, que evidenciam o desprezo 
pelo próximo, mormente quando se observa que pessoas inocentes perderam a vida 
e outras foram lesionadas gravemente. 

A conduta do acusado, a ser devidamente apurada no decorrer da 
instrução, demonstra e justifica a necessidade de sua custódia cautelar, sendo que o 
requerente, em liberdade, põe em risco a ordem pública, uma vez que a conduta do 
agente se afigura inversamente oposta a todos os esforços envidados pelo Governo 
Federal, voltados ao combate de crimes dessa natureza, conforme reiteradamente 
vêm sendo divulgadas, por todos os meios de comunicação, as campanhas de 
prevenção de acidentes ocasionados no trânsito, provocados pelo excesso de 
velocidade e/ou embriaguez ao volante. Destarte, o Estado não pode referendar o 
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fato noticiado no Auto de Prisão em Flagrante, que atenta contra a ordem pública, 
incumbindo-lhe preservá-la. 

Segundo escólio de MIRABETE, no seu CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL INTERPRETADO, 5ª ed., p. 414, em nota ao artigo 312, “o conceito de 
ordem pública não se limita a prevenir a reprodução de fatos criminosos, mas 
também a acautelar o meio social e a própria credibilidade da justiça em face da 
gravidade do crime e da sua repercussão. A conveniência da medida deve ser 
regulada pela sensibilidade do juiz à reação do meio ambiente à prática delituosa”. 

Nesse diapasão, a circunstância de o requerente pleitear o benefício 
embasado no fato de ser primário, ter bons antecedentes, e de ter domicílio no 
distrito da culpa, não impede a manutenção de sua custódia e tampouco sustenta, 
pura e simplesmente, a sua revogação. 

Nesse sentido, é a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de 
Justiça e do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios: 

“A alegação de primariedade, residência fixa e ocupação certa não 
são condições que obrigam a concessão da liberdade provisória a autor de condutas 
graves.”  (TJDFT, Órgão Julgador: 1ª Turma Criminal, Relator: DES. EVERARDS 
MOTA E MATOS, in HABEAS CORPUS 20000020009950HBC DF, Publicação no 
DJU: 03/05/2000 Pág.: 52) 

“HABEAS CORPUS. LIBERDADE PROVISÓRIA. PRIMARIEDADE. 
BONS ANTECEDENTES. É pacífico o entendimento jurisprudencial de que a 
primariedade e bons antecedentes não ensejam a liberdade provisória. Ordem 
denegada.” (TJDFT, Órgão Julgador: 1ª Turma Criminal, Relator : RIBEIRO DE 
SOUSA, HABEAS CORPUS HBC798197 DF, Publicação no DJU: 03/06/1998 Pág.: 
40) 

Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de liberdade provisória 
formulado por MARCIO CARLOS BATISTA FONTENELE, o qual, neste átimo 
processual, deverá permanecer encarcerado cautelarmente.”  (fls. 69/72) 

Tenho como adequadamente fundamentado o indeferimento do 
pedido de liberdade provisória na necessidade de se resguardar a ordem pública, 
em decorrência da periculosidade mostrada pelo paciente no fato-crime concreto, 
extraída das suas circunstâncias, presentes suficientes elementos de materialidade 
e indícios de autoria.   

Dúvida não há quanto ao estado de embriaguez do paciente. Foi 
preso em flagrante já na vigência da recente Lei nº 11.705, de 19/06/2008, que 
introduziu alterações no Código de Trânsito Brasileiro. Submeteu-se, 
espontaneamente, ao teste do etilômetro, que acusou o nível de “1,24mg/L” (fl. 66), 
mais de quatro vezes superior aos 0,3mg/L, correspondentes a 0,6 dg/L, já 
considerados suficientes para caracterizar a embriaguez, nos termos do artigo 306 
do Código de Trânsito Brasileiro. O exame clínico, realizado no Instituto de Medicina 
Legal Leonídio Ribeiro, confirmou a embriaguez (fl. 67 e verso). Testemunhas 
presentes ao evento atestam que o paciente ostentava sinais de embriaguez (fls. 21, 
23 e 24). As mesmas testemunhas informam que o paciente, dirigindo caminhão, 
invadiu a pista de mão contrária, colidindo contra um VW Santana, em que estavam 
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as seis vítimas, três delas fatais, sendo duas crianças. O próprio paciente admite 
que ingerira “duas doses de pinga” e que provocou o acidente, invadindo sua 
contramão de direção (fl. 32).   

As circunstâncias da embriaguez ao volante de caminhão, veículo 
pesado, e da invasão da pista contrária denotam que o paciente, no trânsito, gera 
perigo efetivo à segurança viária, que sua constrição elimina, assim servindo à 
preservação da ordem pública. O fato de a Promotoria Criminal, em primeiro grau, 
haver requerido a suspensão cautelar da habilitação do paciente para conduzir 
veículos automotores não faz cessar o perigo, porque, mesmo que venha a ser 
deferido, não impede a direção sem carteira. Convenha-se que quem bebe a ponto 
de se embriagar e, mesmo assim, dirige, também pode dirigir com a habilitação 
suspensa ou cassada.  

De outra parte, a liberdade do paciente, - acusado de provocar 
trágico acidente de trânsito, dirigindo bêbado, invadindo a contramão de direção, 
matando três pessoas, sendo duas crianças, e ferindo gravemente outras três, - 
pode estimular novos crimes, além de provocar repercussão extremamente danosa 
ao meio social, indignado com as seguidas afrontas à segurança viária nas cidades. 
Malgrado costumeiramente se ressalte apenas o caráter cautelar da prisão 
preventiva, para tutelar o processo, não se pode olvidar que ela também se presta a, 
como inequívoca medida de segurança, evitar os prováveis danos que a liberdade 
do acusado possa provocar, até o desfecho processual, no meio social e nos bens 
jurídicos defendidos pelo Direito Penal. Nesse sentido a preciosa e sempre atual 
lição de FREDERICO MARQUES: “desde que a permanência do réu, livre e solto, 
possa dar motivo a novos crimes ou cause repercussão danosa e prejudicial ao meio 
social, cabe ao Juiz decretar a prisão preventiva como garantia da ordem pública. 
Nessa hipótese, a prisão preventiva perde seu caráter de providência cautelar, 
constituindo antes, como falava FAUSTIN HELIE, verdadeira medida de segurança. 
A potestas coercendi do Estado atua, então, para tutelar, não mais o processo 
condenatório a que está instrumentalmente conexo, e sim, como fala o texto do art. 
313 (hoje 312), a própria ‘ordem pública’. No caso, o periculum in mora deriva dos 
prováveis danos que a liberdade do réu possa causar - com a dilação do desfecho 
do processo - dentro da vida social e em relação aos bens jurídicos que o Direito 
Penal tutela” (Elementos do Direito Processual Penal, vol. IV, Forense, 1965, p. 49). 

Aliás, o Supremo Tribunal Federal, em acórdão da lavra do Min. 
CARLOS MADEIRA, deixou assentado que a prisão preventiva não tem por 
finalidade “apenas prevenir a reprodução de fatos criminosos, mas a acautelar o 
meio social e a própria credibilidade da Justiça, em face da gravidade do crime e de 
sua repercussão. A conveniência da medida deve ser revelada pela sensibilidade do 
Juiz à reação do meio-ambiente à ação criminosa” (RTJ 124/1.033). 

Pertinente, ainda, a lição do Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, do Superior Tribunal de Justiça, em decisão de 27 de junho de 2008, 
referente ao HABEAS CORPUS Nº 99.257-DF (2008/0016476-1): “Não é demais 
lembrar que a preservação da ordem pública não se restringe às medidas 
preventivas da irrupção de conflitos e tumultos, mas abrange também a promoção 
daquelas providências de resguardo à integridade das instituições, à sua 
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credibilidade social e ao aumento da confiança da população nos mecanismos 
oficiais de repressão às diversas formas de delinqüência”. 

Sintomaticamente adequados à espécie os seguintes arestos do 
Superior Tribunal de Justiça: 

“PROCESSUAL PENAL. DELITO DE TRÂNSITO. MORTES E 
LESÕES CORPORAIS. CORRIDA EM LOCAL IMPRÓPRIO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. I. Paciente acusado de haver causado a morte 
de sete pessoas e lesões corporais em outras sete tudo em uma corrida de 
automóvel conhecida como "racha" e que teve a prisão preventiva decretada na 
necessidade de assegurar-se a aplicação da lei penal além da potencial 
periculosidade demonstrada pelo fato delituoso. Demais disso, é preciso que a 
justiça encontre resposta legal pronta e eficaz para evitar que se propague a 
criminalidade de motoristas que fazem de suas máquinas instrumentos de crimes 
bárbaros atingindo inocentes e indefesas vítimas. II. Primariedade e bons 
antecedentes não bastam para invalidar a custódia provisória.” (STJ, HC 3.479/SP, 
Rel. Ministro JESUS COSTA LIMA, 5ª Turma, julgado em 17.05.1995, unânime, DJ 
05.06.1995, p. 16674) 

“PROCESSUAL PENAL. HABEAS-CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. - A prisão preventiva, embora 
implique sacrifício à liberdade individual, é ditada por interesse social, impondo-se 
sua decretação sempre que suficientemente demonstrada, por decisão 
fundamentada, a presença de qualquer dos pressupostos inscritos no art. 312, do 
Código de Processo Penal. - É adequada a ordem de prisão preventiva como 
garantia da ordem pública na hipótese de crimes de trânsito que vitimaram várias 
pessoas, provocado por agente que, alcoolizado e em alta velocidade, dirigia em via 
repleta de pessoas, logo após um espetáculo desportivo. - Habeas-Corpus 
denegado.” (STJ, HC 3.835/RS, Rel. Ministro VICENTE LEAL, 6ª Turma, julgado em 
16.10.1995, DJ 18.12.1995, p. 44621). 

Funda-se, assim, suficientemente, a custódia do paciente na 
presença de elemento ensejador da prisão preventiva, necessidade de se preservar 
a ordem pública, havendo elementos da existência dos crimes imputados e indícios 
suficientes da autoria. Deve manter-se a constrição. 

Pelo exposto, denego a ordem. 
É como voto. 

 
O Senhor Desembargador JOÃO EGMONT - Vogal 
 

Com o Relator 
 

O Senhor Desembargador CÉSAR LOYOLA - Vogal 
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Com o Relator 
 
 

D E C I S Ã O 
 

ADMITIR E DENEGAR A ORDEM. UNÂNIME. 


	Desembargador MARIO MACHADO
	316.136

